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Resumo
O presente artigo reflete sobre a cultura escolar, a autoridade 
e os valores da perspectiva da Psicologia da Educação. Intenta 
problematizar a complexidade do espaço escolar enquanto ce-
nário que viabiliza encontros e desencontros entre sujeitos que 
interagem e se constituem. Elege os valores como aspecto fun-
damental a ser considerado na formação do sujeito e questiona 
o papel da Psicologia na Educação. Como conclusão, sugere 
alguns caminhos para a Psicologia da Educação no campo da 
pesquisa e da prática profissional.
Palavras-chave: Valores – Cultura – Autoridade – Psicologia 
– Educação.
School culture, authority, and values: 
reflections on conflicts and tensions in the 
constitution of students and teachers 
Abstract
This article reflects on school culture, authority and values 
from the perspective of  Educational Psychology. It intends to 
discuss the complexity of  the school space as the setting that 
allows encounters and disagreements between subjects who 
interact with each other and constitute themselves. It elects 
values as the basic aspect to be considered in the individual’s 
education and questions the role of  Psychology in Education. 
It concludes by suggesting some directions for Educational 
* Doutora em Psicologia da Educação, professora e pesquisadora do Programa de 
Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas.
a
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • ano 11 • nº 17  • 168-184, jan.-jun. 2008 169
 Psychology in the fields of  research and professional practice.Keywords: Values – Culture – Authority – Psychology – 
Education.
Cultura escolar, autoridad y valores: 
reflexiones sobre conflictos y tensiones en la 
constitución de alumnos y profesores
Resumen
El presente artículo pretende reflexionar acerca de la cultura 
escolar, la autoridad y los valores desde la óptica de la Psico-
logía de la Educación. Intenta problematizar la complejidad 
del ámbito escolar en cuanto escenario que viabiliza encuen-
tros y desencuentros entre los sujetos que se relacionan y se 
constituyen. Elige los valores como aspecto fundamental a ser 
considerado en la formación del sujeto y cuestiona el papel de 
la Psicología en la Educación. En conclusión, sugiere algunos 
caminos para la Psicología de la Educación en el campo de la 
investigación y de la práctica profesional.
Palabras claves: Valores – Cultura – Autoridad – Psicología 
– Educación.
Introdução1
Tratar dos temas da cultura escolar, da autoridade e dos 
valores faz sentido na medida em que se busque compreender a 
constituição identitária de alunos e professores no espaço da esco-
la. São temas que se implicam e se influenciam na constituição dos 
sujeitos que interagem em um contexto no qual as subjetividades 
em relação expressam valores, crenças e representações diversas, 
que são configuradas de maneira singular por cada um.
Este artigo reflete sobre o espaço escolar a partir de ob-
servações realizadas em pesquisas e tem o intuito de contribuir 
para a compreensão das relações que se constituem como 
obstáculos à promoção do desenvolvimento dos sujeitos que 
atuam neste contexto.
1 Este artigo resulta de estudos que integram o projeto de pesquisa “A constituição 
identitária de professores e suas representações sobre seu papel na promoção do 
desenvolvimento do aluno e no atendimento à diversidade”, em desenvolvimento 
pela autora em seu grupo de pesquisa Desenvolvimento e Aprendizagem.
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O Dicionário Aurélio (2000) define valor como: as normas, 
princípios ou padrões sociais aceitos ou mantidos por indivíduo, classe, 
sociedade, etc. e define autoridade como: direito ou poder de se fazer 
obedecer, de dar ordens, de tomar decisões, de agir. Logo, se adotarmos 
os significados literais das expressões – valor e autoridade – po-
demos dizer que a autoridade só se constitui como tal a partir 
dos valores atribuídos aos sujeitos que a detêm. Assim, enten-
demos que devemos abordar a questão da autoridade na relação 
com os valores que a sustentam, para nos empreendermos na 
identificação dos valores que concorrem no espaço escolar.
Contudo, para se postular a autoridade como construção 
edificada e sustentada por valores, necessário se faz considerar 
a cultura escolar como contexto em que se insere.
A escola é uma organização burocrática, detentora de prin-
cípios e valores conferidos por um sistema educacional, por meio 
de leis e papéis e por um outro grupo de princípios e valores, 
próprios da unidade escolar, os quais são construídos pelos 
atores da escola. É na tensão entre a cultura da unidade escolar 
e do sistema educacional que as interações se estabelecem.
A cultura na escola
Motta (1996), ao falar sobre a relação entre cultura nacional 
e cultura organizacional, sugere a adoção do conceito de cultura 
postulado pela antropologia contemporânea, sobretudo aquele 
desenvolvido por Lévi-Strauss e Geertz.
A função da cultura, para Lévi-Strauss (1958), seria prover a 
humanidade de referenciais que permitam ao homem dar sentido 
ao mundo. Esses referenciais seriam os códigos e a linguagem. Já 
para Geertz (1973), a cultura constitui-se um sistema de relações e 
significados que possibilitam a compreensão de comportamentos, 
valores, crenças e princípios dos diversos grupos sociais.
Partindo dessas duas concepções podemos dizer que a 
cultura não determinaria papéis ou comportamentos, uma vez 
que os indivíduos dos diferentes grupos sociais teriam papéis 
ativos na reinterpretação dos significados, códigos e linguagens 
de cada grupo ou nação.
Em relação às organizações, uma vez que fazem parte de 
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uma sociedade e de sua cultura, sofrem limitações em sua hie-
rarquia e metas. Segundo Nóvoa (1995), a cultura organizacional 
constitui-se por um conjunto de princípios básicos criados ou 
adotados por um determinado grupo que, na medida em que se 
apropria da forma como lidar com problemas externos e internos 
à organização, legitima esses princípios que passam a ser ensi-
nados aos novos membros, norteando condutas, pensamentos 
e sentimentos na organização.
Colocada dessa forma, a cultura pode ser entendida como 
fonte de referência que revela a organização em seu modo de 
ser, na forma como conduz suas ações.
Ainda segundo Nóvoa (1995), na década de 1970, o con-
ceito de cultura organizacional chegou à área da educação, 
possibilitando uma análise dessa cultura também da perspectiva 
político-cultural, superando, portanto, a análise da organização 
escolar de caráter racional, técnico e organizacional.
Entendemos que as três definições de Erickson (1987) 
sobre cultura parecem férteis para se pensar a cultura escolar. 
A primeira relaciona a cultura escolar a um código genético, em 
que o conjunto das pequenas partes forma um todo que seria o 
grupo social. A segunda concebe a cultura como estrutura con-
ceitual, constituída por meio da concepção de realidade de cada 
membro do grupo, resultando em uma visão compartilhada dos 
símbolos, valores e princípios da organização social; e a tercei-
ra entende a cultura como resultado do conflito presente nos 
grupos sociais cujo foco estaria no movimento permanente dos 
valores, princípios, símbolos e regras que resultam das interações 
no interior da organização. 
Essa terceira definição de cultura tem como foco os con-
flitos e negociações que resultariam na criação de uma cultura 
compartilhada, sendo esse partilhamento correspondente aos 
padrões comportamentais, aos valores, aos princípios e regras 
seguidos pelos membros do grupo, até que novas formas sejam 
reelaboradas e adotadas pelo grupo social.
Se entendida, então, como dinâmica, tal como a concebe 
Erickson (1987), a cultura escolar deveria ser estudada com 
foco, não no conhecimento da cultura em si, mas nas relações 
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entre a cultura compartilhada – conjunto de princípios, valores 
e regras – e as ações concretas que se desenvolvem no espaço 
escolar, observando-se como essa cultura compartilhada se rela-
ciona com as normas ditadas pelas políticas educacionais, no que 
concerne ao desenvolvimento de novas atitudes e interpretações 
dessas normas.
Ou seja, é preciso compreender que há uma tensão cons-
tante entre a cultura do interior da escola e a cultura educacional 
que a rege, sobretudo aquela do sistema educacional, que dita as 
normas para as escolas; mas não só, pois há ainda as atribuições 
conferidas à escola pelas famílias, pela mídia, pelas pesquisas, 
pela comunidade. Logo, como movimento permanente, a tensão 
está presente no interior da escola, nas relações entre o que se 
compartilha como princípios, valores e normas e o que se pra-
tica como ação educacional e/ou pedagógica. Isso porque nas 
organizações escolares há uma interação constante entre seus 
membros, que criam a cultura norteadora de suas ações. 
Essa cultura é constituída por diferentes valores e crenças 
dos atores que a produzem, por meio do movimento caracterís-
tico que constrói a experiência concreta da escola.
Poderíamos sintetizar esse movimento com a concepção 
de Brunet (1995), quando considera que, apesar de estarem in-
tegrados em um contexto cultural mais amplo, como a cultura 
nacio nal e a cultura familiar, as organizações educacionais são 
produtoras de uma cultura própria, que as diferencia tanto dessa 
cultura mais ampla como de uma organização para outra.
Se entendermos a cultura escolar como resultado de um 
processo interativo, cujos significados e sentidos são constan-
temente reinterpretados na construção da realidade concreta da 
escola, e ainda, que ao compreendê-la como processo dinâmico 
e negociado entre os diferentes atores do processo pedagógico, 
que contribuem na construção dos valores, crenças e princípios, 
assim como nas ações do cotidiano escolar, então será possível 
uma compreensão mais profunda acerca do papel desses atores 
na construção dos valores, bem como das interações que favo-
recem essa construção.
É dessa perspectiva que se justifica pensar a autoridade 
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como fator que interfere tanto na reinterpretação como na cria-
ção da cultura escolar, uma vez que ela é compartilhada pelos 
diferentes atores da escola, influenciando o processo educacional.
A autoridade e a participação na escola
Elmore (1987), ao fazer referência ao modo como as 
relações têm se constituído no interior da escola, destaca as in-
fluências do sistema educacional, defendendo que a autoridade 
está representada muito mais pela desigualdade e submissão do 
que pela negociação.
Para Arendt (1972, p. 129), embora a autoridade, com fre-
qüência, confunda-se com poder e violência, na verdade só é 
possível concebê-la quando se exclui a utilização de meios externos 
de coerção, pois, onde a força é usada, a autoridade em si fracassou.
Neste sentido, a autoridade se contrapõe à coerção física 
ou à persuasão, tendo como ponto comum entre quem manda 
e quem obedece a hierarquia legitimada pelos atores da relação.
Weber (1944) coloca o poder como capacidade de suscitar 
a aceitação de ordens e a legitimidade como possibilidade do 
exercício do poder. Neste sentido, a autoridade seria o poder 
considerado legítimo. Logo, na organização burocrática, a autori-
dade deriva das regras existentes e dos cargos hierárquicos. Dessa 
perspectiva, a legitimação da autoridade não emana dos indivíduos 
ou entre os indivíduos, mas dos cargos e regras preexistentes.
Contudo, tanto para Arendt como para Weber, o reconhe-
cimento da autoridade como legítima pelas partes envolvidas 
na relação é condição para a existência da autoridade. Ocorre, 
porém, que enquanto para Arendt a legitimação da autoridade 
se funda nas práticas sociais dos indivíduos e instituições, para 
Weber essa legitimação se funda no cargo ocupado pelos indi-
víduos nas organizações.
Segundo Elmore (1987, p. 69), 
[…] a autoridade é uma relação recíproca em que a atribuição 
de legitimidade baseia-se em uma desigualdade reconhecida. 
Essa legitimidade pode se pautar por um trato ou represália, 
pela tradição, pelo respeito ao conhecimento ou competência, 
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ou pelas regras formais. 
O que chama atenção nessa definição de Elmore é a rela-
ção entre autoridade e hierarquia, uma vez que a autoridade só 
se institui em relações desiguais. Assim, autoridade e hierarquia 
constituem relações recíprocas e a legitimidade se constitui a 
partir do reconhecimento dos aspectos que conferem autoridade 
pelas pessoas em relação. Por exemplo, podemos estar diante 
de uma pessoa altamente competente em determinada função e 
reconhecê-la ou não como autoridade, dependendo do contexto. 
Tomemos por base um pesquisador considerado uma autorida-
de pela comunidade científica. Em um outro contexto – uma 
empresa do meio artístico ou da moda –, ele não será sequer 
reconhecido, quanto mais como autoridade. Logo, penso que 
esse reconhecimento depende do juízo de valor que fazemos 
sobre sua competência ou conhecimento.
Outra questão que precisamos considerar relacionada à 
autoridade é a participação. Isso porque ela só se efetiva em 
relação a outros e para que seja legítima, sem fazer uso da coa-
ção, a participação dos atores da organização escolar é essencial.
Paro (1995), estudando uma escola pública da periferia de 
São Paulo, mostra que a atribuição de autoridade que prevalece 
na escola é de mando e obediência. Essa relação – mando/obe-
diência – estaria presente nos regulamentos formais que regem a 
escola e também nas regras informais e na cultura que legitima o 
caráter hierárquico das relações no interior da organização escolar.
Podemos nos perguntar: que tipo de participação pode-se 
esperar das pessoas que atuam na escola, cuja relação hierárquica 
se pauta pelo mando e obediência? Pode-se dizer que uma relação 
dessa natureza é mediada pelo medo? Teríamos, então, a tríade 
mando-medo-obediência norteando as ações e, portanto, a cultura 
escolar? E essa tríade nortearia não só as relações no interior da 
escola, mas também suas relações com o sistema educacional, com 
a cultura educacional da sociedade, com a comunidade escolar, 
com os intelectuais que estudam e escrevem sobre educação.
Acreditamos que seja possível observar como essa for-
ma de participação – mando-medo-obediência – alterna-se, 
dependendo da hierarquia dos atores da relação ou ainda do 
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contexto. Por exemplo, a escola, representada pelo diretor, em 
relação à Diretoria de Ensino, que exerce o poder hierárquico, 
participaria com a obediência, portanto, o diretor obedece e 
a Diretoria manda. Já em relação aos professores, o diretor é 
quem detém o poder hierárquico e, portanto, manda, enquanto 
os professores obedecem. Com os alunos, é a vez de os profes-
sores mandarem e serem obedecidos. Ocorre que, na interação 
entre essas culturas – sistema educacional, escola, comunidade 
– emergem conflitos decorrentes dos valores e crenças dos 
atores que a constituem e a relação mando-obediência pode 
se inverter quando, por exemplo, os alunos não obedecem 
ou se recusam a aprender e acabam obrigando o professor a 
desenvolver outros tipos de ação, ou ainda, quando os pais, 
constantemente “mandados” pela escola, discordam de enca-
minhamentos, desencadeando mudanças nas ações da escola.
Parece-nos que a relação só não se alterna entre a escola 
e o sistema educacional. Aqui, no máximo, a escola deixa de 
cumprir parte da ação “mandada”, sem que a diretoria de ensino 
tome conhecimento, mas obedece sempre.
Nesse sentido, poderíamos dizer que quanto maior a 
hierarquia, mais legítimo é o mando, pois há mais a perder 
e o medo é maior.
Em seu conceito de autoridade, Arendt (1972) refere-se 
ao princípio da relação de desigualdade, que corrobora nossa 
hipótese do tipo de autoridade que prevalece na escola. Se-
gundo esse princípio, a desigualdade do aluno em relação ao 
professor estaria no reconhecimento do saber que o professor 
detém, assim como a desigualdade do professor em relação ao 
diretor ou coordenador residiria no reconhecimento da função 
articuladora dos diversos saberes presentes na escola. Consoante 
a essa afirmação é possível dizer que a desigualdade é legítima 
porque legitima a relação de autoridade e hierarquia; autoridade 
que não se pauta pelo “mando” ou pelo cargo ocupado pelos 
atores sociais, mas pelo reconhecimento da hierarquia.
É fato que uma forma ou outra de autoridade conduzirá a 
modos de participação diferentes.
No Dicionário Larousse Cultural (1999), encontramos as 
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seguintes definições de participação: “ato de participar. Participar: 
1. Fazer saber, comunicar, anunciar; 2. tomar parte em; 3. associar-
-se pelo sentimento, pelo pensamento, solidarizar-se com; 4. ter 
natureza semelhante ou qualidades comuns a alguém ou algo”.
Ante o que vimos discutindo, parece que podemos di-
zer que a participação na escola, regida pelo mando-medo-
-obediência, corresponderia à primeira definição – “fazer 
saber, comunicar, anunciar”, que se complementaria com a 
segunda: “tomar parte em”. Os atores da escola, então, par-
ticipam tomando parte em ações que se fazem sabidas, são 
comunicadas e/ou anunciadas.
Esta forma de participação, que se restringe ao cumprimen-
to do formal, gera um clima de revolta e/ou apatia na equipe 
escolar, que se reflete nas atitudes dos alunos e é resultado de 
uma autoridade que tem como fonte o uso da coerção, pois 
nenhuma outra forma de legitimação é possível.
A participação na escola, para ser efetiva, teria de ser mo-
bilizada pela adesão com sentimentos, com pensamentos, enfim, 
com uma participação responsável no sentido de que se com-
preende sua importância e seu significado no universo cultural 
da organização escolar. É também responsável porque se dá em 
consonância com os princípios, valores e crenças dos atores que 
participam das ações desencadeadas na escola. 
Falando sobre o reconhecimento da autoridade do profes-
sor pelo aluno, David e Luna (1991, p. 69) afirmam que, além 
do reconhecimento do saber do professor, é necessário um 
“[…] compromisso genuíno com o processo pedagógico, ou 
seja, com a construção de sujeitos que, conhecendo a realidade, 
disponham-se a modificá-la em consonância com um projeto 
comum”.
Entendemos que a construção do projeto pedagógico da 
escola pode ser, realmente, um caminho para viabilizar a parti-
cipação legítima, tal como a definimos anteriormente. Contudo, 
não podemos deixar de considerar as limitações reais que o 
sistema educacional impõe à escola, o que nos conduz a pensar 
que a cultura escolar estará sempre impregnada da cultura educa-
cional e, em consequência disso, impossibilitada de participação 
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efetiva nos projetos mais amplos, sobretudo aqueles relativos às 
políticas públicas e às decisões do sistema de ensino.
Os valores na escola
Retomando nossos objetivos iniciais em relação à autorida-
de no contexto escolar, queremos trazer para a reflexão alguns 
valores que acreditamos relevantes, para pensar sua constituição. 
Entendemos que, além do reconhecimento do saber hie-
rárquico da pessoa que detém a autoridade, há a conjunção 
de alguns valores que, segundo o juízo dos atores em relação, 
legitimam essa pessoa como autoridade ou não. 
Tomemos como exemplo um professor que conhece muito 
bem os conteúdos a serem ensinados, bem como as estratégias 
para fazê-lo, mas comete injustiças freqüentes com os alunos, 
ou recusa-se a explicar novamente o assunto, ou ainda, não se 
importa com o fato de o aluno estar ou não aprendendo. Será 
que esse professor teria autoridade com os alunos? 
Receamos que não, e é provável que, para manter a atenção 
ou a disciplina de seu grupo/classe, esse professor tenha de fazer 
uso da tríade: mando-medo-obediência.
Entendemos que a autoridade demanda, exige vários valores 
em sua constituição, tais como: justiça, generosidade, tolerância, 
responsabilidade, lealdade, dentre outros. Isso porque nos parece 
impensável uma autoridade injusta, não generosa, intolerante, 
irresponsável, desleal, etc.
Em seu estudo sobre a gênese do sentimento de vergo-
nha, La Taille (2002) define o “EU” como um “conjunto das 
representações de si”. Essas representações, que conferem uma 
identidade ao ser, são sempre valorativas.
Esses valores, constituintes da identidade, podem ser 
morais – quando associados à justiça, fidelidade, honestidade, 
generosidade, e demais virtudes morais – e amorais – quando 
associados à beleza, sucesso profissional, riqueza, etc.
Os valores amorais estariam relacionados a características 
externas à pessoa, e, portanto, relativas a aspectos aparentes. 
Neste sentido, poderíamos dizer que os valores amorais dizem 
respeito à auto-estima: “sou bela, sou uma professora compe-
tente, sou rico”. Os valores morais, por sua vez, são relativos 
a aspectos internos, integrantes da subjetividade e só aparecem 
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externamente quando expressos em comportamentos e atitudes. 
Logo, estariam relacionados ao auto-respeito.
Então teríamos: valores amorais como geradores de auto-
-estima e valores morais como geradores de auto-respeito.
É esse conjunto de valores, amorais e morais, que conferem 
à pessoa o sentimento de auto-estima e de auto-respeito que 
constitui a identidade entendida como “conjunto das represen-
tações de si”.
Ocorre que esses valores ocupam diferentes lugares, ou seja, 
lugar central (o centro do eu) ou periférico (ao eu). A depender 
desse lugar, o sujeito terá maior ou menor motivação para o agir 
moral. Quando no centro do EU estiverem valores morais, o sujeito 
tenderá a ver-se como virtuoso e buscar exercitar o auto-respeito.
Para La Taille (2002), a afetividade tem lugar na moralidade, 
sobretudo no que concerne à motivação para o pensar e o agir 
morais. Entretanto, assim como o juízo moral não se constitui 
como única condição ao agir moral, a afetividade, embora seja 
condição necessária por corresponder à “energética” que move 
as ações, também não é suficiente, pois só é possível investir 
afeto no que é concebido pela inteligência.
O autor atrela, portanto, inteligência e afetividade para 
postular a segunda tanto como motivação para o pensar e o 
agir morais, quanto como conseqüência desse pensar e/ou agir.
Ao eleger esse duplo lugar da afetividade na moralidade, La 
Taille (2002) quer marcar, sobretudo, o lugar do sentimento de 
vergonha que seria tanto decorrência (vergonha retrospectiva) 
do pensar/agir morais, como motivador (vergonha prospectiva) 
de ações e pensamentos morais.
Buscando precisar o conceito de vergonha, o autor o di-
ferencia do sentimento de culpa que, para ele, é sempre moral, 
enquanto a vergonha pode ser moral ou amoral. Ainda sobre 
essa diferença, La Taille (2002, p. 165) diz que “enquanto na 
culpa o lugar de outrem é de objeto da ação, na vergonha é de 
juiz” e que na culpa a confissão ao outro redime, livrando a 
pessoa dela; na vergonha nada pode ser feito para livrar da dor 
quem a sente.
Outra diferença assinalada pelo autor seria em relação ao 
“lugar” sobre o qual a culpa incide, qual seja, a ação, enquanto o 
sentimento de vergonha recai sobre o ser. Ou seja, a culpa está 
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localizada no ato praticado e a vergonha, no ser que o praticou.
Uma última diferença diz respeito à relação dos sentimentos 
de culpa e vergonha com outros sentimentos: 
à culpa (sentimento que decorre da ação) corresponderia o amor, 
a simpatia, a compaixão (sentimentos que funcionam como mo-
tivação para a ação), e à vergonha retrospectiva corresponderia 
a própria vergonha no sentido positivo (sentimento do próprio 
valor, dignidade, honra) (La Taille, 2000, p. 165).
La Taille acredita que a honra, no âmbito da moral, é um 
valor diretamente relacionado ao sentimento de vergonha. Po-
demos dizer que uma pessoa se desonra se suas ações forem 
contrárias aos valores morais por ela adotados, ou adotados por 
sua comunidade, da qual se sente membro. Como decorrência 
da desonra, essa pessoa sente vergonha.
Contudo, o autor pondera sobre os diversos significados 
das palavras honra e desonra e faz opção pela utilização de 
“auto-respeito” (p. 166) como sinônimo de “honra-interior”, 
que equivaleria ao sentimento da própria dignidade. Assim, passa 
a denominar auto-respeito “as representações de si positivas que 
incluem os valores morais, e de auto-estima, aquelas estranhas ou 
até contrárias à moralidade” (p. 166 – grifo nosso).
O auto-respeito seria condição para se respeitar moralmente 
outra pessoa, ou seja, se não se respeita a si próprio, também 
não se respeitará o outro, o que confere ao auto-respeito um 
caráter indissociável, no que concerne ao respeito pelo outro.
La Taille acredita que a associação entre respeito pelo outro 
e auto-respeito permite conferir ao sentimento de vergonha um 
caráter essencial para o pensar e o agir morais.
A vergonha, entretanto, pode se constituir tanto como forte 
aliada da moral quanto como uma perigosa adversária. Vejamos: 
uma vez que as representações de si são sempre valorativas, se 
para uma pessoa os valores morais estiverem no centro dessas 
representações, ela sentirá vergonha sempre que seus pensamen-
tos ou ações não estiverem de acordo com esses valores. Por 
outro lado, se esses valores morais não estiverem no centro de 
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sua identidade, ainda que estejam presentes na periferia, esses 
pensamentos ou ações não resultarão em sentimento de vergo-
nha. O autor caracteriza essa vergonha como negativa, por ser 
decorrente de um autojuízo negativo.
Já o auto-respeito seria o sentido positivo do sentimento de 
vergonha, uma vez que a motivação para o pensar e o agir morais 
seria a conservação do auto-respeito. Cita como exemplo a pessoa 
que inclui em sua identidade o “ser justo”. Se ela, agir de maneira 
injusta experimentará o sentimento de vergonha e, portanto, a bus-
ca por pensar e agir com justiça é que mantém seu auto-respeito.
É possível compreender a afirmação de La Taille de que 
Apenas a vergonha moral, e sua contrapartida de auto-
-respeito, cumpre papel relevante no pensar e agir morais…a 
vergonha não moral e sua contrapartida de auto-estima, não 
somente podem levar o sujeito a pouco ou a nada se identificar 
com a moral, como a se identificar “contra” a moral (2002, p. 
170).
Analisemos um exemplo: um garoto, para se defender do 
ataque gratuito de um colega, acaba por agredi-lo e sente ver-
gonha de suas ações; isso indica que não agiu de acordo com 
valores que estão no centro de seu EU e feriu seu auto-respeito. 
Já o agressor, cuja motivação é manter sua auto-estima de “bom 
de briga”, não sente vergonha do que fez, mas sim do resultado 
da briga, caso não tenha se saído com superioridade no episódio. 
A vergonha está presente aqui, mas não a vergonha moral. Nesse 
caso o sujeito se identifica contra a moral, pois o auto-respeito 
pouco ou nada importa.
Para dimensionar as formas pelas quais se manifesta o 
sentimento de vergonha, o autor elege quatro situações: uma 
primeira que seria mais favorável ao pensar e ao agir morais, 
podendo ser atribuída a pessoas de “vida ética exemplar”, seria 
quando “os valores morais estão presentes e ocupam o centro 
das representações de si”, ainda que não sejam os únicos a 
ocupar esse lugar; uma segunda situação, que não seria muito 
favorável ao pensar e agir morais, pela preponderância de ou-
tros valores, seria quando “os valores morais estão presentes, 
mas na periferia das representações de si” (p. 170); a terceira 
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situação, em que “os valores morais estão ausentes das repre-
sentações de si”, e, portanto, não favorecem o pensar e o agir 
morais; e, uma quarta e última, em que “os valores não somente 
estão ausentes das representações de si, mas outros, contrários 
(segundo determinada ética), ocupam o centro”. (p. 170) Essa 
quarta situação caracteriza-se como a mais desfavorável, pois 
nesse caso, a manutenção da auto-estima demanda desrespeitar 
os valores morais.
A cada uma dessas situações corresponde um sentimento 
de vergonha com conteúdos diferentes.
Em relação à gênese do sentimento de vergonha, o au-
tor trabalha com a hipótese de que: “a própria experiência 
do sentimento de vergonha comparece, como fator causal, na 
construção de representações de si, e, por conseguinte, no lugar 
que os valores morais ocuparão no seio destas representações” 
(p. 171). Traduzindo, uma vez que o eu é constituído de valor 
e conhecer-se, portanto, implica julgar-se, há nesse movimen-
to permanente de constituição de identidade – julgar-se para 
conhecer-se – uma busca de se incluir representações de valor 
positivo na identidade, o que se constitui como motivação para 
a conduta. Entretanto, essa atribuição de valor, positivo ou 
negativo, depende não só dos julgamentos de outrem, como 
também dos sucessos e fracassos que experimentamos. Portanto, 
o autojuízo e o juízo alheio constituem e mantêm, ao mesmo 
tempo, as representações de si, no que diz respeito à presença 
ou ausência de valores morais, como o lugar que eles ocupam 
na identidade da pessoa. Logo, podemos afirmar, a partir de La 
Taille, que a moral é construída a partir das interações desen-
cadeadas nos espaços sociais que habitamos e, em se tratando 
de crianças na relação com a escola, essa consideração assume 
grande relevância.
É possível pensar que o cuidado a se tomar aqui seria em 
manter a vergonha como aliada da moral e não como adversária, 
como nos lembra La Taille:
[…] se o essencial das críticas e elogios que se fazem a uma 
criança dirigem-se a capacidades estranhas à moral, os valores 
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éticos permanecerão, com maior probabilidade, ausentes ou pe-
riféricos ao conjunto das representações de si; e se tais críticas 
forem morais, mas constantes e humilhantes, o resultado poderá 
ser semelhante, porque, na sua busca de auto-superação, como 
diz Adler, a criança, e também o adulto, procura aquilo em que 
se sente competente e em que outros tendem a reconhecer seu 
valor (2002, p. 173).
Algumas considerações sobre o papel da 
Psicologia na Educação
As considerações apresentadas evidenciam a complexidade 
que caracteriza a escola. Chamam a atenção para a necessidade 
de se considerar, nas pesquisas ou nas práticas de atuação junto a 
esta instituição, os aspectos da cultura e tudo que ela envolve – a 
autoridade, a participação e os valores. Logo, é preciso repensar 
o papel da Psicologia na Educação, a contribuição que ela teria 
a dar para este campo tão fundamental à formação do sujeito e 
ao desenvolvimento humano.
O que define ou caracteriza a complexidade da escola no 
que se refere aos aspectos desenvolvidos acima é o fato de tratar-
-se de espaço em que interagem sujeitos singulares, com valores, 
crenças, necessidades, interesses, histórias de vida e objetivos 
diferentes, conferindo aos cenários e contextos educacionais o 
caráter de heterogeneidade e diversidade.
Enquanto ciência que estuda o sujeito e sua constituição, 
a Psicologia da Educação precisa definir seu objeto de estudo 
e atuação. No campo da pesquisa, seu foco deverão ser as 
subjetividades em relação, visto que a Educação se caracteriza 
por práticas sociais e, loortantogo, de caráter coletivo. Assim, 
não caberia à Psicologia da Educação estudar sujeitos isolados, 
sem considerar o contexto e sua influência em suas condutas 
ou constituição. Ela deverá focar, sim, o sujeito, mas como 
sujeito em relação, considerando os aspectos individuais e 
sociais de sua subjetividade. 
Assim, temas como a relação professor-aluno, sujeito-
-aprendizagem, moral e ética, articulações entre público e pri-
vado, convivência e respeito, afetos e cognição, risco e proteção, 
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só para citar alguns, poderiam ser mais bem compreendidos e 
explicitados, contribuindo para o corpo de conhecimento da 
Psicologia e da Educação e passar a fazer parte dos espaços de 
formação do professor e do psicólogo.
Do mesmo modo, as práticas dos psicólogos da educação nas 
escolas deveriam caracterizar-se mais como mediação do que como 
“remedição”, em que o profissional, por meio de parceria com os 
demais atores educacionais, promove diálogos e práticas de re-
flexão e formação visando à promoção do desenvolvimento dos 
alunos e professores e, idealmente, das famílias e da comunidade.
Logo, não atua como aquele que faz diagnósticos e enca-
minhamentos de sujeitos, como se estes fossem seres a-sociais 
ou a-contextuais. Também o faz, mas com o objetivo de propor 
práticas e estudos que melhor os compreendam e possam pro-
mover seu desenvolvimento.
Assim, a Psicologia da Educação abandona uma perspectiva 
de dependência pela escola e assume o papel de emancipatória 
no sentido de promover a apropriação pelos atores da escola 
dos conhecimentos e estratégias necessários ao encaminhamento 
e desenvolvimento de práticas educativas que tenham alunos e 
professores como protagonistas.
A Psicologia da Educação pode promover a participação le-
gítima, na medida em que confere aos sujeitos o papel primordial 
no processo educativo. Também favorece a conscientização da 
cultura escolar, dos valores e das responsabilidades que cabem a 
cada um neste processo. É dela a tarefa de promover espaços na 
escola para a reflexão e compreensão dos conflitos, dos afetos, 
dos valores e das singularidades. Assumir este papel equivale a 
assumir seu papel social de transformação da sociedade.
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